
O TCU e Marcos Vilaça 

R iros de lniciaçüo contém dois discursos de 
Marcos Vinicius Vilu-ru - um de sua posse 
na presidência do Tribunal de C'onras da 

União para o exercício de 1995 e outro referente à 
abenura dos rrabalhos da entidade para o mesmo 
período 

Começa evocando nosso Pernambuco. como as 
liçõe~ libenwas de sua alma. da qual a Faculdade de 
Direito do Recife é idéia sfntcse. e fri~a palavras de 

Duarte Coelho. dirigindo-se ao Rei de Portugal. de 
que em frente à sua donatana. seria o capitão que 
vai cuidar. 

Passa a fazer considerações sobre o controle 
social do Estado. próprio do-. regimes deroocráúcos, 
e do qual o Tribunal de Contas da t:mão é uma das 
instânci~ relevantes, "uma espécie de irmão gêmeo 
do Congresso -..:acional". 

Detinc a natureza jurídJca do Tribunal e o nobre 
aJcance de suas finalidades. Se não lhe c<tbe o con
trole dos ftns do Estado. institufdos na Lei Magna, 
nem de seus objetivos ou das polfllca'í governamen
tais, cuja análise é da esfera do Poder Legislativo, 
compete-lhe- prévia e sub~>idiariamente à manifes
tação do Congresso- aprecmr a execução e os resul
tados da ação administrativa dos três poderes. 

E.xecução que deve ser ab.,olutamente conforme 
a legalidade e resultados que -.c apresentem cfettvos 
ou eficientes nos planos econôllllco e social. Ou. 
como ele escreve, que demonstrem eficácia e o grau 
de alcance dos objetivos estabelecidos no planeja
mento de governo. 

E Marcos V\\aça condu i esta oração, a.c;s\nalan
do que sem cultivar o exótico da novidade pelo 

gosto de ser diferente, segutrá "o coração c a razão 
e o fundamental da Casa, o seu colégiO de Ministros 
e a sua Galeria de Ex-Presidentes, em consonâncta 
com as suas irreprocháveis trajetórias de competên
cta, dignidade. brasilidade" 

Não menos significativo é o discurso a respeito 
da abenura dos tr:lbalhos da Casa, no qual salienta 
os cento e dois anos de instalação do Tribunal de 
Contas da União. 
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Jarhas Maranhão 

Inspira-se, maill uma ve7., n;ls raí'l.e~> pernambu
cana-;. 

Lá estão os Montes Guarampes, onde aprendeu 
a falar em ato de servidão aos 1deais nacionais; 
aquclal> colinru. em que Pemamouco - nas palavra:. 
de Gilbeno Freyre- escre,·eu o endereço do Brasil. 

O Tribunal de Contas da lJnião é mstituição 
soberana em sua competência delintda na Carta 
C'onstuucional e nas leis do Congresso, respeitada 
em todo-. os setores da Admtnlstração e ainda con

fonada com o~ gestos de endosso do JUdicíáno. É 
um órgão de substância dcmocrálica, pois este 
regime confunde-se com a busca da ética e sua afu
m:tção - não esquece de cnfatJzar, I! conunua em 
<>uas con!>Jderações: 

Na democracia são fundamentai!. a escolha dos 
governantes pelo voto do povo. os d1re11o) ci\'íS. 

político~ e sociais. mas é também de 'ua es~ência. a 
repartição do poder polftico. do poder econômico, 
do poder social. É o poder compartido. Mais do que 
um regime polftico é uma forma de organização da 
sociedade, de convivência harmoniosa de múltiplos 
centros de poder e decisão. 

Preocupado com a questão social. lembra qu< a 
sabedon:t política do lema da Rc.,olução France~ 
está em procurar diluir a contradição latente emn: 
liberdade e igualdade pelo senumcmo de frater
ntdadc:. Em conciliar os dots princíp1os mediante a 
solidariedade 

Ouml..S observações são emitida.'> sobre o exato 
sentido da ação governamental democrática, ou seja 
fundada no consentimento. Mas que a legitimidade 

oriunda das eleições é apenas formal. quando a 
leglltmidade suhstantiva é uma conqutsta de cada 

momento. dependente de uma execução consen
tânea com as aspirações e interesses coletivos. Da 
mesma forma que a ação polftica há de ser vtável. 
isto é, coropativel com os meios postos à dJsposição 
dos entes públicos pela coletividade 

E tudo com o respeito do princfpio da legalidade 
e no emendimento de que o bom u~o dos dinheiros 
públicos significa ·'o seu emprego l>Ocialmente dese
jado tecnicamente factfvel e economicamente efi-



ciente ... pois não ba'itam contabilidade pública cor
reta e ausência de delitos. havendo. ussirn. os Tri
bunais de Contas de cuidarem da nutureza opera
cional na~ suas avalJaçõc~ ... 

Além de detínir a mcionalidade das ações de 
governo. Marcos ViJaça segue com ponderações so
bre o stgntficado polJ\sêmico da palavra política e 
do desen\olvimento como proce:-.so globaL que en
volve os aspetos econômtco. social e polftico. inter
penetrados e condictonados. "Urna tran!)formação 
do homem pelo homem ... na frase de François Per
roux. ou seja "um processo cumulativo. que se auto
alimenta conunuamente· no campo econômico vol
tado para •• eficiência; no social, para a equidade: no 
polftico para a liberdade··. 

E volla-sc. por último, para as funções do Tri
bunnl de Contas que não deve ocupar-se exclusiva
mente -e repete o exclu.1·immenre - do núserabilis
mo da corrução; mas que há de cuidar também- e 
repete o wmbém - da dinâmtca do constJUtivismo. 
ao evitar o desperdfcio dos recursos públicos. pois 

"a corrução começa a ser contida. O desperdício 
com o malfeito. que é imenso, ainda não. Há que 
começar ... buscando-se a integração e o aperfeiçoa
rnenro da gestiio'· 

Até porque como ele as ... evera oo primeiro 
texto: 

O TnbunaJ de Contas da União é urna C~ 
onde mora a sabedoria. Morada do bom julgamento. 
Foi. é. será aluva ma~ serena. Vigtlante porém mag
nânima. 

Respeitada porque ju~ta. 

*Jarbas Maranhão foi Secr~:tário de 
Estado, Depwado Con.11ituinte em 
!946, Serwdor. Professor de Direito 
Con.l"tituâollal. Presidente do Tri
bunal de Contas de Pernambuco. É 
integrume da Academia Pemambu
n.mu de Lerra.1· 
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